
Moção de Repúdio à Proposta de Redução de Jornada de 6 Horas que Prejudica Ações 

Judiciais em Andamento 
 

Considerando a importância da redução da jornada de trabalho para 6 horas como uma pauta 

histórica e fundamental para a melhoria das condições de vida e trabalho dos empregados do 

Banrisul; 

 

Considerando as diversas manifestações dos banrisulenses e dos próprios representantes sindicais 

ao longo deste ano, que de forma uníssona defenderam que qualquer proposta de regularização de 

jornada não poderia passar por alterações inconstitucionais em ações judiciais já julgadas e que 

qualquer definição sobre este assunto deveria ser de adoção individual pelos trabalhadores; 

 

Considerando que a proposta de acordo para a redução de jornada, tal como apresentada pelas 

partes (Sindicato e Banco), estrutura-se em um ponto principal que contraria essas premissas 

inegociáveis; 

 

Considerando que a referida proposta traz impactos significativos e prejuízos irreparáveis para mais 

de 1.000 (mil) colegas que possuem ações judiciais em curso, com diversas decisões favoráveis em 

várias instâncias judiciais, cujos valores representam anos de trabalho e estão sendo simplesmente 

descartados; 

 

Os delegados presentes no 32º Encontro Nacional dos Banrisulenses vem a público manifestar seu 

veemente REPÚDIO à proposta de redução de jornada de 6 horas que condiciona ou de qualquer 

forma prejudica o prosseguimento e o êxito das ações judiciais em andamento, relativas à jornada 

de trabalho. 

 

Entendemos que qualquer negociação sobre a redução de jornada para 6 horas deve preservar 

integralmente o direito dos trabalhadores às suas ações judiciais já em curso, garantindo que a 

adesão à nova jornada seja uma opção individual e sem qualquer ônus ou prejuízo a direitos já 

conquistados ou em processo de reconhecimento judicial. 

 

Defendemos uma redução de jornada que seja um avanço real nas condições de trabalho, e não um 

instrumento de precarização de direitos ou de anulação de conquistas judiciais. 


